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Cláusula arbitral. Obrigatoriedade. 

A previsão contratual de cláusula de arbitragem, quando anteriormente ajustada pelas partes, 
gera a obrigatoriedade de solução de conflitos por essa via, acarretando, no caso de 
descumprimento, a extinção do processo sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VII, 
do CPC. Apesar de a Lei n. 9.307/1996 (Lei de Arbitragem) prever o acesso ao Poder Judiciário 
das partes contratantes que tenham optado pela via arbitral, esse acesso não pode substituir a 
própria apreciação do conflito pelo juízo arbitral, que pode só depois se sujeitar ao pleno 
controle jurisdicional estatal. Com esse entendimento, a Turma reformou o acórdão recorrido 
que entendia não ser absoluta a cláusula contratual que determina a submissão à arbitragem e 
por isso a afastava. Precedentes citados: REsp 450.881-DF, DJ 26/5/2003; REsp 712.566-RJ, DJ 
5/9/2005, e REsp 653.733-RJ, DJ 30/10/2006. REsp 791.260-RS, Rel. Min. Paulo Furtado 
(Desembargador convocado do TJ-BA), julgado em 22/6/2010. 

Informativo STJ n. 0440 - Período: 21 a 25 de junho de 2010 
(topo) 
 

Cumprimento. Sentença. Restituição. 

A Turma deu provimento ao recurso especial para garantir à recorrente o direito de reaver, nos 
próprios autos em que parcialmente acolhidos os embargos à execução por ela apresentados 
(com decisão já transitada em julgado e em fase de cumprimento de sentença), a importância 
levantada a maior pelo exequente, ora recorrido. De acordo com o Min. Relator, exigir que o 
executado intente nova ação para ver restituído o valor considerado excedente destoaria das 
inovações trazidas pela Lei n. 11.232/2005, que busca conferir maior celeridade à satisfação do 
litígio havido entre as partes. Consignou, ainda, a possibilidade de utilizar os meios coercitivos 
dispostos no art. 475-J do CPC (intimação do exequente para pagamento em 15 dias, sob pena 
de aplicação de multa de 10%), a fim de não tornar inócua a garantia conferida ao executado. 
Precedentes citados: REsp 757.850-RJ, DJ 15/5/2006, e REsp 1.090.635-PR, DJe 18/12/2008. 
REsp 1.104.711-PR, Rel. Min. Massami Uyeda, julgado em 2/9/2010. 

Informativo STJ n. 0445 - Período: 30 de agosto a 03 de setembro de 2010 
(topo) 

 
 

Duplicata. Aceite. 

Trata-se de REsp contra acórdão que confirmou extinção de execução promovida pelo ora 
recorrente, ao fundamento de que a duplicata que embasava a cobrança não tinha aceite nem 
era acompanhada de comprovante de entrega de mercadorias. Aduz o recorrente que o 
acórdão atacado contrariou o art. 15, § 1º, da Lei n. 5.474/1968, pois a execução é direcionada 
contra a endossante e o avalista da cártula, o que não se confunde com as condições exigidas 
para a cobrança do sacado, quando, aí sim, exige-se o aceite e o comprovante de entrega das 
mercadorias. A Turma conheceu do recurso e lhe deu provimento ao entendimento de que, 
contra a própria emitente da cártula e seu garante, é cabível a execução seguida do protesto, 
independentemente de aceite ou de comprovante de entrega de mercadorias, em razão do fato 
de terem sido eles mesmos os responsáveis pela geração da duplicata, de sorte que não podem 
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alegar vícios relativos ao reconhecimento da dívida ou à prova da realização efetiva do negócio 
jurídico que ela representa. Acentuou-se que, com o endosso translativo ao banco, que, por sua 
vez, descontou a duplicata, aqueles se tornaram responsáveis pelo pagamento da dívida, 
independentemente do aceite pela sacada ou do comprovante de entrega das mercadorias, pois 
os vícios apontados não podem ser por eles opostos. Precedente citado: REsp 250.568-MS, DJ 
18/12/2000. REsp 598.215-PR, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, julgado 
23/11/2010. 

Informativo STJ n. 0457 - Período: 22 a 26 de novembro de 2010 
(topo)     

 

Embargos. Devedor. Extinção. Honorários. 

A Turma conheceu parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negou-lhe provimento, 
mantendo a decisão do tribunal a quo que condenou a embargante, ora recorrente, ao 
pagamento dos ônus sucumbenciais. In casu, os embargos à execução por ela apresentados 
foram extintos por perda de objeto, já que a ação executória da qual se originaram foi julgada 
extinta por ausência de título executivo judicial. De acordo com o Min. Relator, não caberia à 
exequente, ora recorrida, arcar com os honorários decorrentes da extinção dos referidos 
embargos, já que ela sequer foi citada nesse feito, razão pela qual não há falar em ofensa ao 
art. 20 do CPC. REsp 828.348-RS, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, julgado em 
21/9/2010. 

Informativo STJ n. 0448 - Período: 20  a 24 de setembro de 2010 
(topo) 

 

Embargos. Devedor. Falta. Comprovante. Utilização. Crédito. 
 

Apesar dos aditivos de prorrogação e rerratificação das cédulas de crédito comercial, a 
instituição bancária recorrente moveu ação de execução contra os recorridos, sustentando que 
concedeu financiamento à sociedade empresária avalizado pelos demais executados, sendo a 
dívida representada por aquelas cédulas e, como os devedores não honraram os pagamentos 
previstos nos instrumentos de crédito, considerou o banco que havia vencido toda a operação. 
As instâncias ordinárias acolheram a exceção de pré-executividade alegada pelos recorridos e 
extinguiram a execução em razão da deficiência dos documentos que instruem o pedido inicial 
do banco. Consideraram que as quatro cédulas de crédito comercial da execução não se 
revestiam de liquidez, visto que os respectivos créditos teriam sido liberados de forma 
parcelada, em conta vinculada, o que exige, para a apuração do valor devido, a análise de 
extratos ou contas gráficas, os quais, segundo as instâncias ordinárias afirmaram, não foram 
trazidos aos autos. No recurso especial (REsp), o exequente (recorrente) defende a força 
executiva dos títulos. Para o Min. Relator, não merece reparo a decisão recorrida, no entanto o 
aresto recorrido deixou de enfrentar a alegação do recorrente quanto ao fato de a 
irregularidade na ação executiva ser sanável, nos termos do art. 284 c/c art. 616, ambos do 
CPC. Como essa alegação foi feita e reiterada pelo recorrente desde a primeira oportunidade, 
inclusive em apelação, o Min. Relator reconheceu que tal omissão configuraria violação do art. 
535 do CPC, ficando prejudicadas as demais alegações do REsp. Nesse contexto, a Turma não 
conheceu do REsp retido e conheceu, em parte, do REsp principal e, nessa extensão, deu-lhe 
provimento para anular o acórdão que julgou os embargos de declaração e determinou o 
retorno dos autos ao tribunal a quo para que, como entender de direito, profira nova decisão, 
agora com a análise da questão relativa à possibilidade de o exequente recorrente sanar as 
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irregularidades na inicial da execução. Precedentes citados: EREsp 241.813-SP, DJ 15/8/2005; 
REsp 799.440-DF, DJe 2/2/2010; EDcl no REsp 449.407-PR, DJe 25/11/2008; REsp 264.065-
AM, DJ 1º/8/2006, e REsp 712.856-SC, DJ 6/3/2006. REsp 791.676-GO, Rel. Min. Luis 
Felipe Salomão, julgado em 28/6/2011.  

 
Informativo STJ n. 0479 - Período: 27 de junho a 1º de julho de 2011 
(topo)            
 

Excesso de execução alegado após a oposição dos embargos à execução 

Não é possível ao juiz conhecer de suposto excesso de execução alegado pelo executado 
somente após a oposição dos embargos à execução. Isso porque eventual excesso de execução 
é típica matéria de defesa, e não de ordem pública, devendo ser arguida pelo executado por 
meio de embargos à execução, sob pena de preclusão. Precedentes citados: EDcl o AG 
1.429.591 e REsp 1.270.531-PE, Segunda Turma, DJe 28/11/2011. AgRg no AREsp 150.035-
DF, Rel. Ministro Humberto Martins, julgado em 28/5/2013. 

Informativo STJ nº 523 - Período: 14 de agosto de 2013 
(topo) 
 

Execução contra a Fazenda Pública.  Cumprimento de portaria que 
reconhece a condição de anistiado polít ico 

O procedimento de execução contra a Fazenda Pública (art. 730 do CPC) não é adequado ao 
cumprimento de portaria ministerial que tenha reconhecido condição de anistiado político. Isso 
porque não se trata apenas do recebimento de prestação pecuniária, mas sim do integral 
cumprimento de ato administrativo que reconhece a condição de anistiado político. Ademais, 
essa espécie de portaria não pode ser considerada título executivo extrajudicial nos termos do 
art. 585, II, do CPC, pois o referido dispositivo deve ser interpretado de forma restritiva. 
Ressalte-se, ainda, que não estão presentes, nesse tipo de portaria, os requisitos da certeza e 
da exigibilidade — que caracterizam os títulos executivos extrajudiciais —, devendo o 
interessado, primeiramente, ingressar com processo de conhecimento para que a dívida seja 
reconhecida, obtendo, assim, o título executivo hábil ao manejo de uma execução contra a 
Fazenda Pública. Precedente citado: AgRg no REsp 1.303.419-PE, Segunda Turma, DJe 
20/8/2012. AgRg no REsp 1.362.644-PE, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 
23/4/2013. 

Informativo STJ nº 523 - Período: 14 de agosto de 2013 
(topo) 

 

Execução Provisória. Multa. Art. 475-J CPC. 

Trata-se de REsp em que se discute o cabimento da multa prevista no art. 475-J do CPC em 
execução provisória ou cumprimento provisório de sentença. A Turma reiterou que, na 
execução provisória, não incide a multa prevista no art. 475-J do CPC. Precedentes citados: 
REsp. 1.059.478-RS, DJe 11/4/2011; AgRg no REsp 1.076.882-RS, DJe 8/10/2008; AgRg no 
REsp 995.804-RJ, DJe 17/12/2008, e AgRg no Ag 1.046.147-RS, DJe 6/10/2008. REsp 
1.116.925-PR, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 20/9/2011 (Vide 
Informativo n. 460).  
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Informativo STJ n. 0483 - Período: 12 a 23 de setembro de 2011 
(topo) 

 

Guia. Pagamento. Prazo. 

A Turma, ao dar provimento ao recurso especial, consignou que o pedido de expedição de guia 
de pagamento formulado pelo devedor não suspende o prazo estabelecido pelo art. 475-J do 
CPC. Segundo o Min. Relator, o referido pleito, por independer de qualquer formalidade, não se 
coaduna com os princípios da celeridade e da efetividade trazidos pela reforma da lei 
instrumental civil ao processo de execução, o que evidencia o nítido propósito protelatório da 
parte recorrida. Precedentes citados: REsp 1.048.151-MG, DJe 26/5/2009, e Ag 1.041.397-RS, 
DJe 16/10/2009. REsp 1.080.694-RJ, Rel. Min. Massami Uyeda, julgado em 
12/8/2010. 

Informativo STJ n. 0442 - Período: 09 a 13 de agosto de 2010 
(topo) 

 

Habilitação. I legitimidade. 

A Turma conheceu parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negou-lhe provimento, 
afastando a alegada violação do art. 103, III e § 3º, do CDC. Na espécie, a sentença prolatada 
em ação civil pública (ACP) reconheceu a responsabilidade dos recorridos pelos prejuízos 
decorrentes do desabamento de edifício do qual haviam sido construtores e fornecedores de 
material. Contudo, asseverou-se que os recorrentes, na condição de moradores do prédio 
vizinho, não têm legitimidade para se habilitar na execução desse decisum, já que apenas a 
associação representativa dos titulares das unidades da edificação demolida figurou no polo 
ativo da demanda. Consignou-se, ademais, que os próprios fundamentos do acórdão exarado 
na ACP referem-se aos danos suportados exclusivamente pelos últimos, razão por que se 
concluiu pela inaplicabilidade da extensão dos efeitos da coisa julgada a que alude o dispositivo 
supramencionado. Precedente citado: REsp 625.105-RJ, DJe 8/3/2010. REsp 836.647-RJ, 
Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, julgado em 21/9/2010. 

Informativo STJ n. 0448 - Período: 20  a 24 de setembro de 2010 
(topo) 

 

Nota promissória. Fotocópia. 

Trata-se de REsp em que a recorrente insurge-se contra execução proposta pelo recorrido, 
alegando que tal execução foi aparelhada por contrato de cessão de crédito garantido por nota 
promissória juntada aos autos apenas por fotocópia. Sustenta que, além da invalidade de se 
instruir uma execução com título de crédito exibido por cópia, o contrato de cessão continha 
condição cujo advento não foi comprovado pelo credor. A Turma, ao prosseguir na renovação 
do julgamento, não conheceu do recurso, pois entendeu, por maioria, não haver, na hipótese, 
prejuízo algum ao recorrente em razão de a execução ter sido instruída por cópia da nota 
promissória, porque todas as alegações que firmou no sentido de obstaculizar o pagamento ao 
recorrido estão sustentadas no contrato de cessão de crédito, do qual o referido título é 
acessório. Portanto, estando a nota promissória açambarcada pela prescrição, mantendo sua 
cambialidade apenas entre as partes e não havendo nenhum prejuízo ao recorrente, a sua 
juntada por cópia não representa nenhuma afronta à legislação pátria. REsp 820.121-ES, 
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Rel. originário Min. Humberto Gomes de Barros, Rel. para o acórdão Min. Sidnei 
Beneti, julgado em 10/8/2010. 

Informativo STJ n. 0442 - Período: 09 a 13 de agosto de 2010 
(topo) 

 

Nota promissória em branco.  

É cediço que a cambial emitida ou aceita com omissões ou em branco pode ser completada 
pelo credor de boa-fé até a cobrança ou o protesto (Súm. n. 387-STF). Sucede que, no caso, o 
credor propôs a execução de nota promissória da qual faltava o preenchimento da data da 
emissão e dos nomes da emitente, do beneficiário e da cidade onde foi sacada. Contudo, houve 
a extinção da execução em razão de sua desistência. Assim, não pode o credor, após o 
preenchimento dos claros, ajuizar nova execução, pois só resta a via ordinária. Precedentes 
citados: REsp 573.650-PR, DJ 25/4/2005, e EDcl no REsp 1.158.175-RS, DJe 3/5/2011. REsp 
870.704-SC, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 14/6/2011. 

Informativo STJ n. 0477 - Período: 13 a 17 de junho de 2011 
(topo)     

 

Obrigação. Fazer. Embargos. 

A Turma entendeu que nem sempre é possível aplicar o sistema de execução indireta de 
obrigação de fazer disposto no art. 461 do CPC, com a redação determinada pela Lei n. 
10.444/2002, motivo pelo qual, em situações excepcionais – como a dos autos, em que a 
sentença homologatória do acordo celebrado entre as partes foi proferida em 1995 e a 
execução foi promovida em 2003 –, o art. 644 do CPC permite a aplicação subsidiária do 
sistema tradicional estabelecido pelos arts. 632 a 643 do CPC. Nesse contexto, em se tratando 
de hipótese que suscita dúvida quanto à medida impugnatória a ser oposta pelo devedor – se 
embargos à execução ou impugnação –, a oposição dos embargos pela parte pode ser 
aproveitada quando atende ao fim principal do processo, em atenção aos princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade. Ademais, se esses embargos foram aceitos pelo juízo e, à 
época, estava em vigor o art. 739, § 1º, do CPC, com a redação anterior ao advento da Lei n. 
11.382/2006, é-lhes cabível a atribuição do efeito suspensivo; ainda que se entendesse pela 
incidência da atual sistemática da execução, a concessão de efeito suspensivo é 
excepcionalmente permitida pelos arts. 475-M e 739-A, § 1º, do CPC. Precedentes citados: 
REsp 1.079.776-PE, DJe 1º/10/2008, e REsp 1.043.016-SP, DJe 23/6/2008. REsp 1.027.019-
SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 8/2/2011. 

Informativo STJ n. 0462 - Período: 07 a 11 de fevereiro de 2010 
(topo)     

 

Penhora. Imóvel. Transferência anterior. 
 

O consórcio (massa falida) que teve a sua liquidação extrajudicial decretada em 6/12/1993 pelo 
Bacen opôs embargos de terceiro contra execução da CEF (recorrente), sustentando ser 
legítimo proprietário do imóvel havido por incorporação ao seu patrimônio que está 
devidamente registrado em cartório, desde a integralização parcial do seu capital social por ex-
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administrador e sócio majoritário do consórcio. Suscitou, também, preliminares de ausência de 
prequestionamento, ausência de dissídio jurisprudencial e nulidade absoluta pela falta de 
intervenção do MP, mas todas foram rejeitadas. Explica o Min. Relator que, em se tratando de 
simples embargos à execução movidos por instituição financeira liquidanda, em razão de credor 
particular, não há necessidade da intervenção obrigatória do MP, pois, nesse caso, não há 
interesse público a tutelar. A intervenção obrigatória do Parquet só se torna indispensável, sob 
pena de nulidade, quando se dá no interior do próprio processo de liquidação extrajudicial. Por 
outro lado, registra que a jurisprudência deste Superior Tribunal entende que, para a 
decretação da nulidade, deve haver o prejuízo. Na espécie, a recorrente não demonstrou 
qualquer prejuízo advindo do fato de o MP não ter se manifestado desde o início no processo 
de embargos de terceiro. Assevera que, à época da execução promovida pela CEF, o imóvel 
atingido por indisponibilidade não pertencia mais ao ex-administrador do consórcio falido, que 
também não respondia mais pela sua administração, que já se encontrava em regime de 
liquidação extrajudicial. O imóvel já pertencia à própria pessoa jurídica recorrida, o que torna a 
penhora da CEF inválida, tendo sido corretamente acolhidos os embargos de terceiro pelas 
instâncias ordinárias. Diante do exposto, a Turma negou provimento ao recurso. Precedentes 
citados: REsp 592.371-PR, DJ 19/12/2005; REsp 297.570-RS, DJ 15/4/2002; REsp 121.792-MG, 
DJ 4/2/2002; REsp 113.039-MG, DJ 28/2/2000, e REsp 783.039-SP, DJ 22/10/2007. REsp 
1.080.682-MG, Rel. Min. Massami Uyeda, julgado em 19/10/2010. 
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Penhora Online. 

Trata-se, no caso, da possibilidade de penhora de valores disponíveis em conta bancária dos 
executados, ora recorridos, por meio do sistema Bacen-Jud, sem a necessidade de 
comprovação do esgotamento de vias extrajudiciais de busca de bens a serem constritos. A 
Turma reiterou que, após a entrada em vigor da Lei n. 11.382/2006, é possível a penhora 
online, ainda que não haja o esgotamento dos demais meios de satisfação da execução, uma 
vez que o bloqueio de valores disponíveis em conta bancária está de acordo com a ordem 
legal prevista no art. 655 do CPC. Ademais, tal possibilidade está corroborada pelo fato 
incontroverso de que o único bem imóvel encontrado em nome dos executados está sendo 
habitado por terceiro e que tal bem é objeto de constrição nos embargos em outros processos 
pelo mesmo fato. Observou-se que, em se tratando de norma processual, vigora o princípio 
tempus regit actum, no qual o direito intertemporal preconiza que a lei nova se aplica 
imediatamente, inclusive aos processos em curso. Na hipótese, a decisão de primeiro grau 
que indeferiu a medida foi proferida em 24 de março de 2008, portanto após a vigência da 
referida lei, razão pela qual o procedimento a ser seguido na execução deve ser adequado às 
novas regras processuais. Precedentes citados: REsp 1.112.943-MA, DJe 23/11/2010; REsp 
1.065.583-BA, DJe 4/9/2008; REsp 1.009.363-BA, DJe 16/4/2008, e REsp 1.056.246-RS, DJe 
23/6/2008. REsp 1.093.415-MS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 
24/5/2011.  
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